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PODER EXECUTIVO

PROCURADORIA JURIDICA 
LEI MUNICIPAL Nº 678 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

“Declara de Utilidade Pública Municipal, a Organização 
que menciona e dá outras providências”

VALDIR LUIZ SARTOR Prefeito do Município de Deodápolis, Estado 
de Mato Grosso do Sul, no uso e gozo de suas atribuições legais, FAZ 
SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte lei:

Art. 1º- Fica declarado de Utilidade Pública, a Organização ASSO-
CIAÇÃO DOS AMIGOS DE PORTO VILMA – AAPV, inscrita no CNPJ 
13.682.780/0001-49.

§ Único – A referida Organização atuará com a finalidade de Integrar, 
Dinamizar, Promover, Conscientizar e Defender as ações da comunidade, 
aprimorando-a como agente de seu próprio desenvolvimento em 
colaboração com os Órgãos Públicos, e demais atividades inclusas na 
Certidão anexa.

Art. 2º- Perderá a condição do Artigo 1º, se houver desvios no objeto 
estatutário.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso 
do Sul, aos 30 (trinta) dias do mês de agosto de 2018.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

SETOR DE LICITAÇÃO 
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2018.

PROCESSO Nº 100/2018.

COMPRA DA AGRICULTURA FAMILIAR

A Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS, através da Secretaria Mu-

nicipal de Educação, considerando o disposto no Art. 14 da Lei nº 
11.947/2009 e Resolução CD/FNDE nº 38/2009, torna público que reali-
zará a chamada pública de compra da Agricultura Familiar nº 003/2018 
para Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por Agricultores 
e Empreendedores de Base Familiar Rural destinada ao preparo das 
refeições oferecidas aos alunos matriculados na Educação Básica das 
Instituições Educacionais da Rede Pública de Ensino do Município de 
Deodápolis/MS, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar- PNAE. Para habilitar-se ao fornecimento. O Produtor Rural em 
regime de economia familiar deverá apresentar cópia da última Decla-
ração Anual do Produtor e Declaração do Conselho Municipal de De-
senvolvimento Rural (CMDR) de que se enquadra nessa condição, bem 
como cópia da Cédula de Identidade e do Cartão de Inscrição no CPF. A 
associação ou outra organização formal de produtores familiares deverá 
apresentar os documentos de que tratam os Art. 28 inciso III, IV e Art. 
29 inciso II, IV, da Lei Federal nº 8.666/93 até o dia 20 de setembro de 
2018, às 08:00 horas,  junto à Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal, sito a Avenida Francisco Alves da Silva, nº 443, 
Centro, na Sala de Licitação.

Deodápolis - MS, 30 de setembro de 2018.

JOSE RAIMUNDO DE SOUZA

Presidente da CPL

PROCURADORIA JURIDICA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 006, DE 30 DE AGOSTO DE 2018

“Dispõe sobre postura, ética e responsabilidades dos 
servidores públicos municipais do Município de Deodá-
polis/MS.

Valdir Luiz Sartor, Prefeito do Município de Deodápolis/MS, no uso das 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câ-
mara Municipal de Vereadores aprovou, e ele sancionou a seguinte Lei:

Título I

Das disposições gerais

Art. 1º. Fica instituído o Código de Postura Ética dos servidores públicos 
municipais da Administração direta e indireta, que exerçam cargo efe-
tivo, em comissão, emprego público, função de confiança, terceirizado 
e estagiários, inclusive os servidores inativos, em gozo de licença ou 
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afastado.

Art. 2º.  Este Código de Postura Ética estabelece os elementos 
essenciais que devem integrar as relações entre os servidores públicos, 
fornecedores, prestadores de serviços e a sociedade.

Art. 3º.  Este Código de Postura Ética é um mapa de valores como 
referencial de conduta moral e ética para nortear as ações e decisões 
de todos os servidores, independe da função que exercer, apresentando 
regras, deveres fundamentais, vedações e penalidades.

Título II

Dos Princípios

Art. 4º. São princípios que norteiam a atuação do servidor público muni-
cipal, além dos estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição Federal:

I- a dignidade, o decoro, o zelo, a eficiência e a consciência dos princí-
pios morais;

II - o equilíbrio entre a legalidade e a finalidade dos atos administrativos, 
que é o atendimento do interesse público;

III – a moralidade administrativa, como elemento indissociável de sua 
aplicação e de sua finalidade;

IV – a publicidade dos atos administrativos, que constitui requisito de 
sua eficácia e moralidade, ensejando sua omissão comprometimento 
ético contra o bem comum, imputável a quem a negar;

V – o servidor não pode omitir ou falsear a verdade, ainda que contrá-
ria aos interesses da própria pessoa interessada ou da Administração 
Pública;

VI – a cortesia, a boa vontade e a harmonia com a estrutura organizacio-
nal, respeitando seus colegas e cada cidadão;

VII – o servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais de 
seus superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, assim, 
evitando a conduta negligente e imprudente.

VIII – a condição de servidor público deve ser considerada em todos os 
aspectos da vida do cidadão, inclusive os privados.

Título III

Dos Deveres dos Servidores Públicos

Art. 5º. São deveres do servidor público municipal:

I – desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego 
público de que seja titular;

II – exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo 
fim ou procurando prioritariamente resolver situações procrastinatórias, 
com o fim de evitar dano moral ao usuário;

III – ser probo, reto, leal e justo, escolhendo sempre a melhor e a mais 
vantajosa opção para o bem comum;

IV - jamais retardar qualquer prestação de contas, condição essencial da 
gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu cargo;

V – tratar cuidadosamente dos usuários, aperfeiçoando o processo de 
comunicação e contrato com público;

VI – ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos 
que se materializam na adequada prestação dos serviços públicos;

VII – ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando 

a capacidade e as limitações individuais de todos os usuários do servi-
ço público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção de raça, 
sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político, opção sexual e 
posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes dano moral;

VIII – ter respeito à hierarquia;

IX – ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua ausência 
provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negativamente em todo 
o sistema;

X - comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato ou 
fato contrário ao interesse público, exigindo as providências cabíveis;

XI - manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo os 
métodos mais adequados à sua organização e distribuição;

XII - participar dos movimentos e estudos que se relacionem com a me-
lhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a realização do 
bem comum;

XIII - apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercí-
cio da função;

XIV- manter-se atualizado com as instruções, as normas de serviço e a 
legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;

XV - cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções su-
periores, as tarefas de seu cargo, emprego ou função, tanto quanto pos-
sível, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em boa 
ordem;

XVI - facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por quem de 
direito;

XVII- exercer, com estrita moderação, as prerrogativas funcionais que 
lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente aos legí-
timos interesses dos usuários do serviço público e dos jurisdicionados 
administrativos;

XVIII- abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou 
autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mesmo que 
observando as formalidades legais e não cometendo qualquer violação 
à lei;

XIX- relatar imediatamente ao seu superior, ou se afastar da função nos 
casos em que seus interesses pessoais possam conflitar com os interes-
ses do Município ou de terceiros perante a Administração;

XX- atender os requisitos de segurança para acesso aos sistemas in-
formatizados;

XXI - não ausentar-se injustificadamente de seu local de trabalho;

XXII- divulgar o conteúdo deste Código de Ética, estimulando o seu in-
tegral cumprimento.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes de cargo em comissão ou 
designados para função gratificada devem ainda entregar declaração de 
bens, com indicação das fontes de renda, na nomeação ou na entrada 
em exercício do cargo ou função, bem como no final de cada exercício e 
nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo.

Art. 6º.  Nas relações estabelecidas com públicos diversos, o agente 
público deve apresentar conduta equilibrada e isenta, não participando 
de transações ou atividades que possam comprometer a sua dignidade 
profissional ou desabonar a sua imagem da administração pública 
municipal.
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§ 1º. O exercício do cargo ou da função pública deve ser profissional e, 
portanto, se integra à vida particular de cada agente público.

§ 2º. Os fatos e atos verificados na conduta cotidiana da vida privada 
do agente público poderão influenciar no conceito de sua vida funcional.

Título IV

Das Vedações aos Servidores Públicos

Art. 7º. É vedado ao servidor público municipal:

I- usar o cargo, função ou emprego para obter qualquer favorecimento, 
para si ou para outrem;

II- prejudicar deliberadamente a reputação de outros servidores ou de 
cidadãos que deles dependam;

III- ser conivente com erro ou infração a este Código de Ética e/ou ao 
Código de Ética de sua profissão;

IV- usar de artifícios para adiar ou dificultar o exercício regular de direito 
por qualquer pessoa, causando-lhe dano;

V- deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu alcance ou 
do seu conhecimento para realização de suas funções;

VI- permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões 
ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o público, com 
os jurisdicionados administrativos ou com colegas hierarquicamente su-
periores ou inferiores;

VII- pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de ajuda 
financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de qual-
quer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, para o cumprimen-
to da sua função ou para influenciar outro servidor para o mesmo fim;

VIII- receber presentes ou agrados que possam caracterizar troca de 
favores;

IX- alterar ou deturpar o teor de documentos públicos de qualquer na-
tureza;

X- iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do atendimento 
em serviços públicos;

XI- engajar-se em negociações ou realizar qualquer tipo de comércio ou 
similar dentro das instalações de trabalho;

XII- desviar servidor público para atendimento a interesse particular;

XIII- retirar da repartição pública, sem estar autorizado, qualquer docu-
mento, livro ou bem pertencente ao patrimônio público;

XIV- fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de 
seu serviço, em benefício próprio ou de terceiros;

XV- apresentar-se no serviço embriagado ou com seu comportamento 
alterado pelo uso de substâncias entorpecentes;

XVI- utilizar-se de quaisquer recursos pertencentes ao patrimônio públi-
co municipal em benefício próprio ou de terceiros;

XVII- manter cônjuge, ascendente, descendente ou colateral, até o se-
gundo grau, em regime de subordinação direta ou indireta, com exceção 
dos servidores contratados mediante concurso público;

XVIII- exercer atividade profissional ética ou ligar o seu nome a em-
preendimentos de cunho duvidoso.

 

Art. 8°. O servidor ocupante de cargo em comissão, ao deixar o cargo, 
não poderá:

I- atuar em benefício ou em nome de pessoa física ou jurídica, inclusive 
sindicato ou associação de classe, em processo ou negócio do qual 
tenha participado, em razão do cargo;

II- prestar consultoria a pessoa física ou jurídica, inclusive sindicato ou 
associação de classe, valendo-se de informações não divulgadas publi-
camente a respeito de programas ou políticas do órgão ou da entidade a 
que esteve vinculado ou com que tenha tido relacionamento direto e re-
levante nos 06 (seis) meses anteriores ao término do exercício do cargo.

Parágrafo único.O período de interdição para exercício de atividade que 
caracterize conflito de interesses com o cargo ocupado será de 06 (seis) 
meses, devendo ser observadas, neste prazo, as seguintes regras:

I– não estabelecer vínculo profissional com pessoa física ou jurídica 
com a qual tenha mantido relacionamento oficial direto e relevante nos 
06 (seis) meses anteriores ao término do exercício de função pública;

II– não intervir, em benefício ou em nome de pessoa física ou jurídica, 
junto a órgão ou entidade com que tenha tido relacionamento oficial di-
reto e relevante nos 06 (seis) meses anteriores ao término do exercício 
de função pública.

Título V

Das Penalidades aos Servidores Públicos

Art. 9º. Ao servidor público municipal que descumprir os deveres estipu-
lados no artigo 5º deste código, estão sujeitos às seguintes penalidades 
disciplinares:

I-advertência;

II-suspensão;

III-demissão;

IV-cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

V-destituição de cargo em comissão;

VI-destituição de função comissionada.

§ 1º.As penalidades disciplinares serão aplicadas de acordo com a na-
tureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem 
para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e 
os antecedentes funcionais, observando o procedimento previsto para 
aplicação de penalidades da Lei Municipal n. 006/2015 o Estatuto do 
Servidor Municipal.

§ 2º. Além das penalidades acima estabelecidas, fica instituído que o 
servidor responsável pelo envio de documentos e prestações de contas 
de gestão e de governo perante o Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul, será responsabilizado e penalizado pelo pagamento de 
eventuais multas aplicadas ao Prefeito Municipal em caso de imprudên-
cia, negligência, imperícia ou intempestividade no envio de documentos 
e/ou irregularidades, salvo justa causa devidamente comprovada.

Título VI

Das Comissões de Ética

Art. 10. Na Prefeitura Municipal deverá ser criada Comissão de Ética, 
que será composta por três membros ocupantes de cargos efetivos, que 
deverão ser designada por ato do Prefeito Municipal, a qual será encar-
regada de orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no 
tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, competindo-lhe 
conhecer concretamente de imputação ou de procedimento suscetível 
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de censura.

Art. 11. À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos órgãos encarregados 
da gestão de pessoas, seus registros sobre conduta ética, para o 
efeito de instruir e fundamentar promoções e para todos os demais 
procedimentos próprios da carreira do servidor público.

Art. 12. Os procedimentos a serem adotados pela Comissão de Ética, 
para a apuração de fato ou ato que, em princípio, se apresente contrário 
à ética, em conformidade com este Código, terão o rito sumário, ouvidos 
apenas o queixoso e o servidor, ou apenas o servidor, se a apuração 
decorrer de conhecimento de ofício, cabendo da decisão da Comissão 
de Ética, sempre recurso ao Prefeito ou dirigente de órgão da Adminis-
tração indireta.

Art. 13. Dada a eventual gravidade da conduta do servidor ou sua rein-
cidência, poderá a Comissão de Ética encaminhar a sua decisão e res-
pectivo expediente para a Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 
e Financeira, para as providências disciplinares cabíveis.

Art. 14. A Comissão de Ética não poderá se eximir de fundamentar o 
julgamento da falta de ética do servidor público alegando a falta de pre-
visão neste Código, cabendo-lhe recorrer à analogia, aos costumes e 
aos princípios éticos e morais conhecidos em outras profissões.

Art. 15. Para fins de apuração do comprometimento ético, entende-se 
por servidor público todo aquele que, por força de lei, contrato ou de 
qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza permanente, tempo-
rária ou excepcional, ainda que sem retribuição financeira, desde que 
ligado direta ou indiretamente a qualquer órgão do poder estatal.

Art. 16. Ao ser nomeado para cargo em comissão ou designado para 
função gratificada, o servidor deverá prestar um compromisso solene de 
acatamento e observância das regras previstas neste Código de Ética 
e de todos os princípios éticos e morais estabelecidos pela tradição e 
pelos bons costumes, bem como os previstos na Constituição Federal.

Art. 17. Este Código entra em vigor na data de sua publicação.

Deodápolis/MS, 30 de agosto de 2018.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal 

SETOR DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO Nº 005/2018 AO CONTRATO 022/2016

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2015

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2015

PARTES: Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS e a empresa Lanel 
Construções Ltda - EPP.

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da 
Cláusula Quinta da Vigência do Contrato 022/2016.

DO PRAZO: O prazo de vigência do Contrato será prorrogado por igual 
período iniciado em 22/08/2018 e encerrando-se em 18/02/2019.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57 § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 
e alterações posteriores.

RATIFICAÇÃO:  Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato 

022/2016.

ASSINAM: Valdir Luiz Sartor - Pela Contratante

LAUCILIO ÁVILA RONDON

Pela Contratada

Deodápolis - MS, 20 de agosto de 2018.


